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PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 

de Lei nº 549, de 2019, da Senadora Leila Barros, que 

altera a Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, que 

dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor e dá 

outras providências, para ampliar a proteção às 

torcedoras contra atos de violência em ambientes de 

prática esportiva. 

Relator: Senador ROMÁRIO 

I – RELATÓRIO 

Em exame na Comissão de Direitos Humanos e Legislação 

Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 549, de 2019, de autoria da 

Senadora Leila Barros, que altera a Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, o 

Estatuto do Torcedor, para ampliar a proteção das mulheres contra a violência 

em ambientes de prática esportiva. Especificamente, a proposição assegura às 

torcedoras o direito de não sofrer ação ou omissão baseada no gênero que lhe 

cause risco de morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico ou dano 

moral ou patrimonial, além de condicionar o acesso e a permanência dos 

torcedores nos recintos esportivos à abstenção de entoar cânticos e de ostentar 

cartazes, bandeiras, símbolos ou outros sinais com teor misógino. 

A autora justifica a iniciativa explicando que, apesar dos avanços 

que o Estatuto do Torcedor trouxe na prevenção à violência em eventos 

esportivos, com incentivos à transparência e imposição de limites para as 

torcidas organizadas, continuam frequentes os relatos de assédio e outros atos 

violentos contra as mulheres. 
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Após análise da CDH, a proposição seguirá para exame 

terminativo pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, para proferir 

decisão terminativa. 

Não foram recebidas emendas. 

II – ANÁLISE 

O art. 102-E, inciso IV, do Regimento Interno do Senado Federal, 

fixa competência deste Colegiado para opinar sobre matérias relativas aos 

direitos da mulher. 

O esporte, como bem sabe a autora, além de um ofício, pode ser 

uma importante ferramenta de educação, de promoção de saúde e de 

transmissão de valores. No esporte, a mulher mostra muito do seu valor: 

determinação, inteligência, força, resistência, disciplina, solidariedade, 

sagacidade e capacidade de superar obstáculos. São inúmeros os exemplos de 

mulheres atletas que dão orgulho à torcida, ajudando a derrubar o estereótipo 

de fragilidade e submissão, mostrando que a mulher é tão capaz quanto o 

homem, ou até mais, porque faz tudo o que o homem faz tendo que vencer as 

barreiras de gênero. 

Além disso, o esporte também é uma das principais formas de lazer 

do povo brasileiro. Ao assistir uma partida, a pessoa relaxa, sai dos seus papeis 

sociais quotidianos e esquece um pouco os limites sociais. No êxtase da torcida, 

em meio a uma disputa esportiva, as rivalidades podem crescer muito e, 

infelizmente, isso pode despertar emoções agressivas, que, às vezes, desaguam 

em atitudes violentas, discriminatórias, misóginas e sexistas. Há quem perca os 

freios e há, também, os machistas inveterados, que se sentem no direito de 

importunar mulheres num espaço que consideram, erroneamente, ser 

exclusivamente masculino. 

Essas pessoas talvez até gostem de esportes, mas não aprendem as 

lições básicas de igualdade, de respeito e de dignidade que o esporte traz. 

Simplesmente encontram na multidão um pretexto para mostrar o que têm de 

pior, criando um ambiente hostil para as torcedoras. Isso é inaceitável. Nenhum 

espaço público pode ser refúgio para atitudes antissociais e discriminatórias, ou 

para predadores sexuais. Machistas até podem ser torcedores, mas a torcida não 

pode jamais ser machista. 
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Reconhecendo, assim, o mérito do PL nº 549, de 2019, 

ressalvamos apenas a necessidade de oferecer uma emenda de redação, para 

que “assegurado” concorde com o substantivo “proteção” no § 1º que a 

proposição inclui no art. 13 do Estatuto do Torcedor. 

III – VOTO 

Em razão do que foi exposto, concluímos pela aprovação do 

Projeto de Lei nº 549, de 2019, com a seguinte emenda de redação: 

EMENDA Nº 1 - CDH 

Substitua-se no § 1º do art. 13 da Lei nº 10.671, de 15 de maio de 

2003, na forma do Projeto de Lei nº 549, de 2019, a palavra “assegurado” por 

“assegurada”. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 

Senador Romário 

(PODEMOS/RJ) 

 

 

 
 


